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REGULAMENTO (UE) 2019/942 DO PARLAMENTO EUROPEU 
E DO CONSELHO 

de 5 de junho de 2019 

que institui a Agência da União Europeia de Cooperação dos 
Reguladores da Energia 

(reformulação) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

Capítulo I 

Objetivos e funções 

Artigo 1. o 

Criação e objetivos 

1. O presente regulamento institui a Agência da União Europeia de 
Cooperação dos Reguladores da Energia (ACER). 

2. O objetivo da ACER é assistir as entidades reguladoras referidas 
no artigo 57. o da Diretiva (UE) 2019/944 e no artigo 39. o da Diretiva 
2009/73/CE no exercício, a nível da União, das funções de regulação 
desempenhadas nos Estados-Membros e, se necessário, coordenar a sua 
atuação, mediar e resolver diferendos entre estes, nos termos do ar­
tigo 6. o , n. o 10, do presente regulamento. A ACER contribui também 
para a instituição de práticas comuns de regulamentação e de supervisão 
de elevada qualidade, contribuindo, assim, para a aplicação coerente, 
eficiente e eficaz da legislação da União, de molde a alcançar os obje­
tivos climáticos e energéticos da União. 

3. No exercício das suas funções, a ACER age de forma indepen­
dente e objetiva e no interesse da União. A ACER toma decisões 
autónomas, independentemente dos interesses privados e empresariais. 

Artigo 2. o 

Tipologia dos atos da ACER 

A ACER deve: 

a) Emitir pareceres e recomendações dirigidos aos operadores das 
redes de transporte, à REORT para a eletricidade, à REORT 
para o gás, à entidade ORDUE, aos centros de coordenação re­
gionais e aos operadores nomeados para o mercado da eletricidade 
designados; 

▼M3 
a-A) Emitir pareceres e recomendações dirigidos à plataforma única de 

atribuição criada em conformidade com o Regulamento (UE) 
2016/1719 da Comissão ( 1 ); 

▼B 
b) Emitir pareceres e recomendações dirigidos às entidades 

reguladoras; 

c) Emitir pareceres e recomendações dirigidos ao Parlamento Euro­
peu, ao Conselho ou à Comissão; 

▼B 

( 1 ) Regulamento (UE) 2016/1719 da Comissão, de 26 de setembro de 2016, que 
estabelece orientações sobre a atribuição de capacidade a prazo (JO L 259 
de 27.9.2016, p. 42).
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d) Tomar decisões individuais relativamente à disponibilização de 
informações, nos termos do artigo 3. o , n. o 2, do artigo 7. o , n. o 2, 
alínea b), e do artigo 8. o , alínea c); à aprovação de metodologias 
e de termos e condições, nos termos do artigo 4. o , n. o 4, e do 
artigo 5. o , n. os 2, 3 e 4; à revisão das zonas de oferta, nos termos 
do artigo 5. o , n. o 7; a questões técnicas, nos termos do artigo 6. o , 
n. o 1; à arbitragem entre reguladores, nos termos do artigo 6. o , 
n. o 10; aos centros de coordenação regionais, nos termos do ar­
tigo 7. o , n. o 2, alínea a); à aprovação e alteração de metodologias, 
cálculos e especificações técnicas, nos termos do artigo 9. o , n. o 1; 
à aprovação e alteração de metodologias, nos termos do artigo 9. o , 
n. o 3; às decisões de isenção, nos termos do artigo 10. o ; às infra­
estruturas, nos termos do artigo 11. o , alínea d); a questões de 
integridade e transparência dos mercados grossistas, nos termos 
do artigo 12. o , e à aprovação e alteração da proposta conjunta 
da REORT para a Eletricidade e da entidade ORDUE no que 
diz respeito ao tipo de dados, ao formato e à metodologia rela­
cionada com a análise a disponibilizar a respeito das necessidades 
de flexibilidade, nos termos do artigo 5. o , n. o 9; 

▼B 
e) Apresentar à Comissão orientações-quadro não vinculativas, nos 

termos do artigo 59. o do Regulamento (UE) 2019/943 do Parla­
mento Europeu e do Conselho ( 2 ) e do artigo 6. o do Regula­
mento (CE) n. o 715/2009 do Parlamento Europeu e do Conse­
lho ( 3 ). 

Artigo 3. o 

Funções de caráter geral 

1. A ACER pode, a pedido do Parlamento Europeu, do Conselho, da 
Comissão ou por iniciativa própria, emitir parecer ou recomendação ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho e à Comissão sobre todas as questões 
relativas ao objetivo para o qual foi criada. 

2. A pedido da ACER, as entidades reguladoras, a REORT para a 
eletricidade, a REORT para o gás, os centros de coordenação regionais, 
a entidade ORDUE, os operadores das redes de transporte e os opera­
dores nomeados para o mercado da eletricidade disponibilizam à ACER 
as informações necessárias ao desempenho das funções da ACER ao 
abrigo do presente regulamento, a menos que a ACER já tenha solici­
tado e recebido essas informações. 

Para o efeito de disponibilização de informações a que se refere o 
primeiro parágrafo, a ACER dispõe de competências para emitir deci­
sões. Nas suas decisões, a ACER deve especificar a finalidade do 
pedido, remeter para a base jurídica ao abrigo da qual as informações 
são solicitadas, indicar o prazo em que as informações devem ser pres­
tadas. Esse prazo deve ser proporcionado ao pedido. 

▼M3 

( 2 ) Regulamento (UE) 2019/943 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de 
junho de 2019, relativo ao mercado interno da eletricidade (ver página 54 do 
presente Jornal Oficial). 

( 3 ) Regulamento (CE) n. o 715/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de julho de 2009, relativo às condições de acesso às redes de trans­
porte de gás natural e que revoga o Regulamento (CE) n. o 1775/2005 
(JO L 211 de 14.8.2009, p. 36).
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A ACER utiliza a informação confidencial recebida nos termos do 
presente regulamente exclusivamente para efeitos do exercício das fun­
ções que lhe são conferidas pelo presente regulamento. A ACER deve 
garantir a proteção adequada de dados relativos às informações, nos 
termos do artigo 41. o . 

▼M3 
O presente número aplica-se também à plataforma única de atribuição 
criada em conformidade com o Regulamento (UE) 2016/1719. 

▼B 

Artigo 4. o 

Funções da ACER relativas à cooperação dos operadores de redes 
de transporte e dos operadores de redes de distribuição de 

eletricidade 

1. A ACER dá parecer à Comissão sobre o projeto de estatutos, a 
lista de membros e o projeto de regulamento interno da REORT para a 
eletricidade nos termos do artigo 29. o , n. o 2, do Regulamento (UE) 
2019/943, da REORT para o gás nos termos do artigo 5. o , n. o 2, do 
Regulamento (CE) n. o 715/2009, bem como da entidade ORDUE, nos 
termos do artigo 53. o , n. o 3, do Regulamento (UE) 2019/943. 

2. A ACER fiscaliza a execução das funções da REORT para a 
eletricidade, nos termos do artigo 32. o do Regulamento (UE) 2019/943, 
da REORT para o gás, nos termos do artigo 9. o do Regulamento (CE) 
n. o 715/2009, bem como da entidade ORDUE, como previsto no ar­
tigo 55. o do Regulamento (UE) 2019/943. 

3. A ACER pode dar parecer: 

a) À REORT para a eletricidade, nos termos do artigo 30. o , n. o 1, 
alínea a), do Regulamento (UE) 2019/943 e à REORT para o gás, 
nos termos do artigo 8. o , n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 715/2009 
sobre os códigos de rede; 

b) À REORT para a eletricidade, nos termos do primeiro parágrafo do 
artigo 32. o , n. o 2, do Regulamento (UE) 2019/943, e à REORT para 
o gás, nos termos do primeiro parágrafo do artigo 9. o , n. o 2, do 
Regulamento (CE) n. o 715/2009, sobre o projeto de programa de 
trabalho anual, o projeto de plano de desenvolvimento da rede à 
escala da União e outros documentos pertinentes referidos no ar­
tigo 30. o , n. o 1, do Regulamento (UE) 2019/943 e no artigo 8. o , 
n. o 3, do Regulamento (CE) n. o 715/2009 tendo em conta os obje­
tivos de não discriminação, concorrência efetiva e funcionamento 
eficaz e seguro dos mercados internos da eletricidade e do gás 
natural; 

c) À entidade ORDUE sobre o programa anual de trabalho e outros 
documentos pertinentes referidos no artigo 55. o , n. o 2, do Regula­
mento (UE) 2019/943, tendo em conta os objetivos de não discrimi­
nação, da concorrência efetiva e do funcionamento eficiente e seguro 
do mercado interno da energia. 

4. A ACER aprova, sempre que adequado, após solicitar atualizações 
dos projetos apresentados pelos operadores de redes de transporte, a 
metodologia relativa à utilização das receitas provenientes das receitas 
associadas ao congestionamento, nos termos do artigo 19. o , n. o 4, do 
Regulamento (UE) 2019/943. 

▼B
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5. Baseando-se em elementos de facto, a ACER apresenta um pare­
cer devidamente fundamentado, bem como recomendações, à REORT 
para a eletricidade, à REORT para o gás, ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho e à Comissão, caso considere que o projeto de programa de 
trabalho anual ou o projeto de plano de desenvolvimento da rede à 
escala da União, apresentados nos termos do artigo 32. o , n. o 2, segundo 
parágrafo, do Regulamento (UE) 2019/943 e o artigo 9. o , n. o 2, segundo 
parágrafo, do Regulamento (CE) n. o 715/2009, não contribuem para um 
tratamento não discriminatório, uma concorrência efetiva e um funcio­
namento eficaz do mercado ou um nível suficiente de interligação trans­
fronteiriça aberta ao acesso de terceiros, bem como caso considere que 
tais documentos não cumprem as disposições relevantes do Regula­
mento (UE) 2019/943 e da Diretiva (UE) 2019/944 ou da Dire­
tiva 2009/73/CE e do Regulamento (CE) n. o 715/2009. 

6. As entidades reguladoras competentes coordenam e identificam em 
conjunto se existe incumprimento, por parte da entidade ORDUE, da 
REORT para a eletricidade e dos centros de coordenação regionais, das 
obrigações decorrentes do direito da União e devem tomar as medidas 
adequadas referidas no artigo 59. o , n. o 1, alínea c), e no artigo 62. o , 
n. o 1, alínea f), da Diretiva (UE) 2019/944. 

A ACER, a pedido de uma ou mais entidades reguladoras ou por sua 
própria iniciativa, deve emitir um parecer fundamentado, bem como 
recomendações dirigidas à REORT para a eletricidade, à entidade OR­
DUE ou aos centros de coordenação regionais sobre o cumprimento das 
suas obrigações. 

7. Se um parecer fundamentado da ACER identificar um caso de 
potencial não conformidade da REORT para a eletricidade, da entidade 
ORDUE ou de um centro de coordenação regional com as respetivas 
obrigações, as entidades reguladoras em causa devem, por unanimidade, 
tomar decisões coordenadas, determinando se existe ou não um incum­
primento das obrigações e definir, se for o caso, as medidas a tomar 
pela REORT para a eletricidade, a entidade ORDUE ou um centro de 
coordenação regional para sanar esse incumprimento. Caso as entidades 
reguladoras não tomem as decisões coordenadas por unanimidade no 
prazo de quatro meses a contar da data de receção do parecer funda­
mentado da ACER, o assunto será submetido à ACER, para decisão, 
nos termos do artigo 6. o , n. o 10. 

8. Se o incumprimento pela REORT para a eletricidade, pela enti­
dade ORDUE ou por um centro de coordenação regional, identificado 
nos termos do número 6 ou 7 do presente artigo, não tiver sido sanado 
no prazo de três meses, ou a entidade reguladora competente do 
Estado-Membro em que a entidade tem a sua sede não tiver tomado 
medidas para assegurar o cumprimento, a ACER dirige uma recomen­
dação à entidade reguladora para que esta que tome medidas, em con­
formidade com o artigo 59. o , n. o 1, alínea c), e com o artigo 62. o , n. o 1, 
alínea f), da Diretiva (UE) 2019/944, de molde a garantir que a REORT 
para a eletricidade, a entidade ORDUE ou os centros de coordenação 
regionais cumprem as suas obrigações e informa a Comissão. 

▼M3 
9. Os n. os 6, 7 e 8 do presente artigo também se aplicam à plataforma 
única de atribuição criada em conformidade com o Regulamento (UE) 
2016/1719. 

▼B
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Artigo 5. o 

Funções da ACER relativas à elaboração e aplicação de códigos de 
rede e orientações 

1. A ACER participa na elaboração de códigos de rede nos termos 
do 59. o do Regulamento (UE) 2019/943 e do artigo 6. o do Regula­
mento (CE) n. o 715/2009 e as orientações, nos termos do artigo 61. o , 
n. o 6, do Regulamento (UE) 2019/943. A ACER deve, em especial: 

a) Apresentar à Comissão orientações-quadro não vinculativas, quando 
tal lhe for solicitado nos termos do artigo 59. o , n. o 4, do Regula­
mento (UE) 2019/943 ou do artigo 6. o , n. o 2, do Regulamento (CE) 
n. o 715/2009. A ACER revê as orientações-quadro e volta a apre­
sentá-las à Comissão, sempre que tal lhe seja solicitado nos termos 
do artigo 59. o , n. o 7, do Regulamento (UE) 2019/943 ou do ar­
tigo 6. o , n. o 4, do Regulamento (CE) n. o 715/2009; 

b) Apresentar à REORT para o gás um parecer fundamentado sobre o 
código de rede, nos termos do artigo 6. o , n. o 7, do Regulamento (CE) 
n. o 715/2009; 

c) Rever o código de rede, nos termos do artigo 59. o , n. o 11, do 
Regulamento (UE) 2019/943 e do artigo 6. o , n. o 9, do Regula­
mento (CE) n. o 715/2009. Na sua proposta, a ACER tem em conta 
os pontos de vista de todas as partes interessadas comunicados du­
rante os trabalhos de elaboração desse código de rede revisto pela 
REORT para a eletricidade, REORT para o gás ou pela entidade 
ORDUE e deve consultar oficialmente as partes interessadas sobre a 
versão a apresentar à Comissão. Para este efeito, a ACER pode, se 
necessário, recorrer ao comité criado ao abrigo dos códigos de rede. 
A ACER comunica à Comissão o resultado das consultas. Subse­
quentemente, a ACER apresenta à Comissão o código de rede re­
visto, nos termos do artigo 59. o , n. o 11, do Regulamento (UE) 
2019/943 e do artigo 6. o , n. o 9, do Regulamento (CE) n. o 715/2009. 
Caso a REORT para a eletricidade ou para o gás ou a entidade 
ORDUE não tenham elaborado um código de rede, a ACER elabora 
e apresenta à Comissão um projeto de código de rede, se tal lhe for 
solicitado nos termos do artigo 59. o , n. o 12, do Regulamento (UE) 
2019/943 ou do artigo 6. o , n. o 10, do Regulamento (CE) 
n. o 715/2009; 

d) Apresentar um parecer fundamentado à Comissão, nos termos do 
artigo 32. o , n. o 1, do Regulamento (UE) 2019/943 ou do artigo 9. o , 
n. o 1, do Regulamento (CE) n. o 715/2009, sempre que a REORT 
para a eletricidade, a REORT para o gás ou a entidade ORDUE não 
tenham aplicado um código de rede elaborado nos termos do ar­
tigo 30. o , n. o 1, alínea a), do Regulamento (UE) 2019/943 ou do 
artigo 8. o , n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 715/2009, ou um código 
de rede elaborado nos termos do artigo 59. o , n. os 3 a 12, do Regu­
lamento (UE) 2019/943 e do artigo 6. o , n. os 1 a 10, do Regula­
mento (CE) n. o 715/2009 que não tenha sido adotado pela Comissão 
nos termos do artigo 59. o , n. o 13, do Regulamento (UE) 2019/943 e 
do artigo 6. o , n. o 11, do Regulamento (CE) n. o 715/2009; 

e) Fiscalizar e analisar a aplicação dos códigos de rede adotados pela 
Comissão nos termos do artigo 59. o do Regulamento (UE) 2019/943, 
do artigo 6. o do Regulamento (CE) n. o 715/2009 e das orientações 
adotadas nos termos do artigo 61. o do Regulamento (UE) 2019/943, 
assim como o seu efeito na harmonização das regras aplicáveis 

▼B
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destinadas a facilitar a integração do mercado, bem como a não 
discriminação, a concorrência efetiva e o funcionamento eficaz do 
mercado, e apresenta um relatório à Comissão. 

2. Nos casos em que um dos seguintes atos normativos preveja a 
elaboração de propostas de termos e condições ou metodologias comuns 
para a aplicação desses códigos de rede e orientações que exijam apro­
vação regulamentar por parte de todas as entidades reguladoras, essas 
propostas de termos e condições ou metodologias comuns devem ser 
submetidos à ACER para revisão e aprovação: 

a) Um ato legislativo da União adotado de acordo com o processo 
legislativo ordinário; 

b) Os códigos de rede e orientações adotados antes de 4 de julho de 
2019 e das revisões posteriores desses códigos de redes e orienta­
ções; ou 

c) Os códigos de rede e orientações adotados como atos de execução 
nos termos do artigo 5. o do Regulamento (UE) n. o 182/2011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho ( 4 ). 

3. Nos casos em que um dos seguintes atos normativos preveja a 
elaboração de propostas de termos e condições ou metodologias para a 
aplicação desses códigos de rede e orientações que exijam aprovação 
regulamentar de todas as entidades reguladoras competentes da região 
em causa, essas entidades reguladoras devem chegar a um acordo por 
unanimidade sobre os termos, condições e metodologias comuns adota­
das por cada uma dessas autoridades: 

a) Um ato legislativo da União adotado de acordo com o processo 
legislativo ordinário; 

b) Os códigos de rede e orientações adotados antes de 4 de julho de 
2019 e das revisões posteriores destes códigos de rede e das orien­
tações; ou 

c) Os códigos de rede e as orientações adotados como atos de execução 
nos termos do artigo 5. o do Regulamento (UE) n. o 182/2011. 

As propostas referidas no primeiro parágrafo são notificadas à ACER no 
prazo de uma semana a contar da sua apresentação a essas entidades 
reguladoras. As entidades reguladoras podem submeter a proposta à 
ACER para aprovação, nos termos do artigo 6. o , n. o 10, segundo pará­
grafo, alínea b), e, caso não seja possível chegar a uma decisão por 
unanimidade nos termos do primeiro parágrafo, fazem-no nos termos do 
artigo 6. o , n. o 10, segundo parágrafo, alínea a). 

O diretor ou o conselho de reguladores pode, por iniciativa própria ou 
por proposta de um ou mais dos seus membros, exigir que as entidades 
reguladoras da região em causa submetam a proposta à ACER para 
aprovação. Esse pedido deve limitar-se aos casos em que uma proposta 
aprovada a nível regional tenha um impacto concreto no mercado in­
terno da energia ou na segurança do abastecimento para além da região 
em causa. 

▼B 

( 4 ) Regulamento (UE) n. o 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece as regras e os princípios gerais 
relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercício 
das competências de execução pela Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13).
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4. Sem prejuízo do disposto nos n. os 2 e 3, a ACER é competente 
para tomar uma decisão nos termos do artigo 6. o , n. o 10, caso as 
entidades reguladoras competentes não cheguem a acordo sobre os ter­
mos e condições ou as metodologias para a aplicação dos novos códigos 
de rede e orientações adotados após 4 de julho de 2019 enquanto atos 
delegados, caso esses termos, condições ou metodologias exijam a apro­
vação de todas as entidades reguladoras ou das entidades reguladoras da 
região em causa. 

5. Até 31 de outubro de 2023 e, posteriormente, de três em três anos, 
a Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conse­
lho sobre a eventual necessidade de aumentar a participação da ACER 
no desenvolvimento e na adoção de termos e condições ou de metodo­
logias para a implementação dos códigos de rede e orientações adotados 
como atos delegados após 4 de julho de 2019. Se adequado, o relatório 
é acompanhado de uma proposta legislativa destinada a transferir ou a 
alterar os poderes necessários para a ACER. 

6. Antes da aprovação dos termos e das condições ou das metodo­
logias referidos nos n. os 2 e 3, as entidades reguladoras ou, sempre que 
seja competente, a ACER, reveem-nos e, se necessário, alteram-nos em 
consulta com a REORT para a eletricidade, a REORT para o gás ou a 
entidade ORDUE, de forma a assegurar que estejam em sintonia com o 
objetivo do código de rede ou das orientações e contribuam para a 
integração do mercado, a não discriminação, a concorrência efetiva e 
o bom funcionamento do mercado. A ACER toma uma decisão sobre a 
aprovação no prazo especificado nos códigos de rede e nas orientações 
pertinentes. Esse período tem início no dia seguinte ao do envio da 
proposta à ACER. 

7. A ACER desempenha as suas funções no que respeita à revisão 
das zonas de oferta nos termos do artigo 14. o , n. o 5, do Regula­
mento (UE) 2019/943. 

8. A ACER acompanha a cooperação regional dos operadores das 
redes de transporte a que se referem o artigo 34. o do Regulamento (UE) 
2019/943 e o artigo 12. o do Regulamento (CE) n. o 715/2009 e tem em 
conta o resultado dessa cooperação quando emitir pareceres, recomen­
dações e decisões. 

▼M3 
A ACER acompanha a plataforma única de atribuição criada em con­
formidade com o Regulamento (UE) 2016/1719. 

9. A ACER aprova e, se necessário, altera a proposta conjunta da 
REORT para a Eletricidade e da entidade ORDUE no que diz respeito 
ao tipo de dados, ao formato e à metodologia relacionada com a análise 
a disponibilizar a respeito das necessidades de flexibilidade nos termos 
do artigo 19. o -E, n. o 6, do Regulamento (UE) 2019/943. 

▼B 

Artigo 6. o 

Funções da ACER relativas às entidades reguladoras 

1. A ACER adota decisões individuais sobre questões técnicas sem­
pre que tais decisões estejam previstas no Regulamento (UE) 2019/943, 
no Regulamento (CE) n. o 715/2009, na Diretiva (UE) 2019/944 ou na 
Diretiva 2009/73/CE. 

▼B



 

02019R0942 — PT — 04.08.2024 — 004.001 — 9 

2. A ACER pode, em conformidade com o seu programa de trabalho, 
a pedido da Comissão ou por sua própria iniciativa, formular recomen­
dações para ajudar as entidades reguladoras e os intervenientes no mer­
cado na partilha de boas práticas. 

3. Até 5 de julho de 2022 e, posteriormente, de quatro em quatro 
anos, a Comissão deve apresentar um relatório ao Parlamento Europeu e 
ao Conselho sobre a independência das entidades reguladoras, nos ter­
mos do artigo 57. o , n. o 7 da Diretiva (UE) 2019/944. 

4. A ACER deve fornecer um quadro no âmbito do qual as entidades 
reguladoras possam cooperar, para assegurar um processo de decisão 
eficiente sobre assuntos com relevância transfronteiriça. Deve promover 
a cooperação entre as entidades reguladoras e entre as entidades regu­
ladoras a nível regional e da União e deve ter em conta o resultado 
dessa cooperação sempre que emitir pareceres, recomendações e deci­
sões. Sempre que considere que são necessárias regras vinculativas 
relativamente a essa cooperação, a ACER deve apresentar recomenda­
ções adequadas à Comissão. 

5. A ACER dá um parecer factual, a pedido de uma ou mais enti­
dades reguladoras ou da Comissão, sobre a conformidade de uma de­
cisão adotada por uma entidade reguladora com os códigos de rede e 
com as orientações a que se referem o Regulamento (UE) 2019/943, o 
Regulamento (CE) n. o 715/2009, a Diretiva (UE) 2019/944 ou a Dire­
tiva 2009/73/CE ou com outras disposições relevantes dessas diretivas e 
regulamentos. 

6. Se uma entidade reguladora não respeitar o parecer da ACER 
previsto no n. o 5 no prazo de quatro meses a contar da data da sua 
receção, a ACER deve informar desse facto a Comissão e o 
Estado-Membro em causa. 

7. Sempre que uma entidade reguladora tiver, num caso específico, 
dificuldade em aplicar os códigos de rede ou as orientações a que se 
referem o Regulamento (UE) 2019/943, o Regulamento (CE) 
n. o 715/2009, a Diretiva (UE) 2019/944 ou a Diretiva 2009/73/CE 
pode solicitar o parecer da ACER. Após consulta da Comissão, a 
ACER deve emitir parecer no prazo de três meses após a receção do 
pedido. 

▼M2 __________ 

▼M3 
9. A ACER transmite o seu parecer à entidade reguladora em causa 
e à Comissão, nos termos do artigo 8. o , n. o 1-B, e do artigo 16. o , n. o 3, 
do Regulamento (UE) 2019/943. 

▼B 
10. A ACER tem competência para adotar decisões individuais sobre 
questões regulamentares com efeitos no comércio transfronteiriço ou na 
segurança do sistema transfronteiriço que exijam uma decisão conjunta 
tomada por, pelo menos, duas entidades reguladoras, tendo tal compe­
tência sido atribuída às entidades reguladoras nos termos de um dos atos 
seguintes: 

a) Um ato legislativo da União adotado de acordo com o processo 
legislativo ordinário; 

b) Códigos de rede e orientações adotados antes de 4 de julho de 2019 
e posteriores revisões dos códigos de rede e orientações; ou 

c) Códigos de rede e as orientações adotados como atos de execução 
nos termos do artigo 5. o do Regulamento (UE) n. o 182/2011. 

▼B
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A ACER tem competência para adotar decisões individuais nos termos 
do primeiro parágrafo nos seguintes casos: 

a) Quando, no prazo de seis meses a contar do dia em que o processo 
foi apresentado à última das entidades reguladoras competentes, estas 
não tiverem chegado a acordo; ou no prazo de quatro meses, nos 
casos previstos no artigo 4. o , n. o 7, do presente regulamento ou no 
artigo 59. o , n. o 1, alínea c) ou no artigo 62. o , n. o 1, alínea f), da 
Diretiva (UE) 2019/944; ou 

b) Mediante pedido conjunto das entidades reguladoras competentes. 

As entidades reguladoras competentes podem solicitar conjuntamente 
que o prazo referido na alínea a) do segundo parágrafo do presente 
número seja prorrogado por um período máximo de seis meses, exceto 
nos casos previstos no artigo 4. o , n. o 7, do presente regulamento ou no 
artigo 59. o , n. o 1, alínea c) ou no artigo 62. o , n. o 1, alínea f), da 
Diretiva (UE) 2019/944. 

Caso tenham sido conferidas às entidades reguladoras competências 
para decidir sobre essas questões transfronteiriças, tal como previsto 
no primeiro parágrafo, em novos códigos de rede ou em orientações 
adotados como atos delegados após 4 de julho de 2019, a ACER só é 
competente a título voluntário, nos termos da alínea b) do segundo 
parágrafo do presente número, mediante pedido de pelo menos 60 % 
das entidades reguladoras competentes. No caso de apenas estarem 
envolvidas duas entidades reguladoras, o caso pode ser remetido para 
a ACER. 

Até 31 de outubro de 2023 e, posteriormente, de três em três anos, a 
Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
sobre a eventual necessidade de reforçar a participação da ACER na 
resolução de diferendos entre entidades reguladoras no que respeita a 
decisões conjuntas sobre assuntos para os quais lhes tenham sido atri­
buídos poderes, mediante um ato delegado após 4 de julho de 2019. Se 
adequado, o relatório é acompanhado de uma proposta legislativa des­
tinada a alterar esses poderes ou a transferir os poderes necessários para 
a ACER. 

11. Quando elaborar a sua decisão nos termos do n. o 10, a ACER 
deve consultar as entidades reguladoras e os operadores de redes de 
transporte em causa e deve ser informada das propostas e das observa­
ções de todos os operadores de redes de transporte envolvidos. 

12. Quando um caso é apresentado à ACER nos termos do n. o 10, a 
ACER deve: 

a) Tomar uma decisão no prazo de seis meses a contar do dia da 
apresentação do pedido, ou no prazo de quatro meses, nos casos 
previstos no artigo 4. o , n. o 7, do presente regulamento, ou no ar­
tigo 59. o , n. o 1, alínea c) ou no artigo 62. o , n. o 1, alínea f), da 
Diretiva (UE) 2019/944; e 

b) Pode, se necessário, tomar uma decisão provisória para garantir que 
a segurança de aprovisionamento ou a segurança de funcionamento 
estejam protegidas. 

13. Sempre que as questões regulamentares a que se refere o n. o 10 
abranjam isenções na aceção do artigo 63. o do Regulamento (UE) 
2019/943 ou do artigo 36. o da Diretiva 2009/73/CE, os prazos definidos 
no presente regulamento não podem ser cumulados com os prazos 
previstos na referida disposição. 

▼B
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Artigo 7. o 

Funções da ACER relativas aos centros de coordenação regionais 

1. A ACER, em estreita cooperação com as entidades reguladoras e a 
REORT para a eletricidade, fiscaliza e analisa o desempenho dos cen­
tros de coordenação regionais, tendo em conta os relatórios previstos no 
artigo 46. o , n. o 3, do Regulamento (UE) 2019/943. 

2. Para desempenhar as funções referidas no n. o 1 de modo eficiente 
e rápido, a ACER deve, em especial: 

a) Decidir da configuração das regiões de funcionamento das redes nos 
termos do artigo 36. o , n. os 3 e 4, e emitir autorizações nos termos do 
artigo 37. o , n. o 2, do Regulamento (UE) 2019/943; 

b) Solicitar informações aos centros de coordenação regionais sempre 
que adequado, nos termos do artigo 46. o do Regulamento (UE) 
2019/943; 

c) Emitir pareceres e recomendações dirigidos ao Parlamento Europeu, 
ao Conselho e à Comissão; 

d) Emitir pareceres e recomendações dirigidos aos centros de coorde­
nação regionais. 

Artigo 8. o 

Funções da ACER relativas aos operadores nomeados do mercado 
da eletricidade 

Para assegurar que os operadores nomeados do mercado da eletricidade 
desempenham as suas funções em conformidade com o Regula­
mento (UE) 2019/943 e com o Regulamento (UE) 2015/1222 da Co­
missão ( 5 ), a ACER deve: 

a) Acompanhar os progressos dos operadores nomeados do mercado da 
eletricidade no âmbito do estabelecimento das funções ao abrigo do 
Regulamento (UE) 2015/1222; 

b) Dirigir recomendações à Comissão, em conformidade com o ar­
tigo 7. o , n. o 5, do Regulamento (UE) 2015/1222; 

c) Solicitar informações aos operadores nomeados do mercado da ele­
tricidade, sempre que adequado. 

Artigo 9. o 

Funções da ACER relativas à adequação da produção e à 
preparação para os riscos 

1. A ACER aprova e, se necessário, altera: 

a) As propostas de metodologias e cálculos relacionadas com a avalia­
ção europeia da adequação dos recursos nos termos do artigo 23. o , 
n. os 3, 4, 6 e 7, do Regulamento (UE) 2019/943; 

b) As propostas de especificações técnicas para a participação trans­
fronteiriça nos mecanismos de capacidade nos termos do artigo 26. o , 
n. o 11, do Regulamento (UE) 2019/943. 

▼B 

( 5 ) Regulamento (UE) 2015/1222 da Comissão, de 24 de julho de 2015, que 
estabelece orientações para a atribuição de capacidade e a gestão de conges­
tionamentos (JO L 197 de 25.7.2015, p. 24).
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2. A ACER deve emitir um parecer, nos termos do artigo 24. o , n. o 3, 
do Regulamento (UE) 2019/941, sobre serem ou não justificadas as 
diferenças entre a avaliação nacional da adequação dos recursos e a 
avaliação europeia da adequação dos recursos. 

3. A ACER aprova e, se necessário, altera as metodologias para: 

a) Identificar os cenários de crise de energia elétrica a nível regional, 
nos termos do artigo 5. o do Regulamento (UE) 2019/941; 

b) Elaborar as avaliações da adequação sazonal e a curto prazo, nos 
termos do artigo 8. o do Regulamento (UE) 2019/941. 

4. No que diz respeito à segurança do aprovisionamento de gás, a 
ACER está representada no Grupo de Coordenação do Gás, nos termos 
do artigo 4. o do Regulamento (UE) 2017/1938, e cumpre as obrigações 
relativas à capacidade bidirecional permanente das interligações para o 
gás estabelecidas no anexo III do Regulamento (UE) 2017/1938. 

Artigo 10. o 

Funções da ACER relativas às decisões de isenção e de certificação 

A ACER pode tomar decisões relativas a isenções, tal como previsto no 
artigo 63. o , n. o 5, do Regulamento (UE) 2019/943. A ACER pode 
também tomar decisões relativas a isenções nos termos do artigo 36. o , 
n. o 4, da Diretiva 2009/73/CE se a infraestrutura em causa estiver 
localizada no território de dois ou mais Estados-Membros. 

Artigo 11. o 

Funções da ACER relativas à infraestrutura 

No que diz respeito à infraestrutura energética trans-Europeia, a ACER, 
em estreita cooperação com as entidades reguladoras e as REORT para 
a eletricidade e para o gás, deve: 

a) Acompanhar os progressos na implementação de projetos destinados 
a criar capacidade de interligação; 

b) Acompanhar a execução dos planos de desenvolvimento da rede à 
escala da União. Se identificar incoerências entre esses planos e a 
sua execução, a ACER investiga os motivos dessas incoerências e 
formula recomendações aos operadores de redes de transporte em 
causa e às entidades reguladoras ou a outros organismos competen­
tes, para que os investimentos sejam aplicados em conformidade 
com os planos de desenvolvimento da rede à escala da União; 

▼M1 
c) Cumprir as obrigações previstas no artigo 5. o , no artigo 11. o , n. o 3 e 

n. os 6 a 9, nos artigos 12. o , 13.° e 17.°, bem como na secção 2, 
ponto 12, do anexo III do Regulamento (UE) 2022/869 do Parla­
mento Europeu e do Conselho ( 6 ); 

d) Tomar decisões relativas aos pedidos de investimento, incluindo à 
repartição transfronteiriça dos custos, nos termos do artigo 16. o , n. o 7, 
do Regulamento (UE) 2022/869. 

▼B 

( 6 ) Regulamento (UE) 2022/869 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
30 de maio de 2022, relativo às orientações para as infraestruturas energé­
ticas transeuropeias, que altera os Regulamentos (CE) n. o 715/2009, (UE) 
2019/942 e (UE) 2019/943 e as Diretivas 2009/73/CE e (UE) 2019/944 e 
que revoga o Regulamento (UE) n. o 347/2013 (JO L 152 de 3.6.2022, p. 45).
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Artigo 12. o 

Funções da ACER relativas à integridade e à transparência nos 
mercados grossistas 

A fim de fiscalizar eficazmente a integridade e a transparência nos 
mercados grossistas, a ACER, em estreita cooperação com as entidades 
reguladoras e outras autoridades nacionais, deve: 

a) Fiscalizar os mercados grossistas, recolher e partilhar dados e criar 
um registo Europeu dos participantes no, em conformidade com o 
artigo 7. o a 12. o do Regulamento (UE) n. o 1227/2011; 

b) Emitir recomendações dirigidas à Comissão, em conformidade com o 
artigo 7. o do Regulamento (UE) n. o 1227/2011; 

▼M2 
c) Realizar e coordenar investigações nos termos dos arti­

gos 13. o a 13. o -C e do artigo 16. o do Regulamento (UE) 
n. o 1227/2011; 

d) Autorizar e supervisionar as plataformas de informação privilegiada 
e os mecanismos de comunicação registados nos termos dos arti­
gos 4. o -A e 9. o -A do Regulamento (UE) n. o 1227/2011; 

e) Ter poder para poder impor sanções pecuniárias compulsórias nos 
casos referidos no artigo 13. o -G do Regulamento (UE) 
n. o 1227/2011. 

▼B 

Artigo 13. o 

Atribuição de novas funções à ACER 

Podem ser atribuídas à ACER, em circunstâncias claramente definidas 
pela Comissão nos códigos de rede adotados nos termos do artigo 59. o do 
Regulamento (UE) 2019/943 e nas orientações aprovadas ao abrigo do 
artigo 61. o do referido regulamento ou do artigo 23. o do Regula­
mento (CE) n. o 715/2009, e relativamente a questões relacionadas 
com a finalidade para a qual foi estabelecida, funções adicionais que 
não requeiram poder decisório. 

Artigo 14. o 

Consultas, transparência e garantias processuais 

1. No desempenho das suas funções, em particular aquando da ela­
boração das orientações-quadro nos termos do artigo 59. o do Regula­
mento (UE) 2019/943 ou do artigo 6. o do Regulamento (CE) 
n. o 715/2009, ou da apresentação de propostas de alteração dos códigos 
de rede ao abrigo do artigo 60. o do Regulamento (UE) 2019/943 ou do 
artigo 7. o do Regulamento (CE) n. o 715/2009, a ACER deve consultar 
exaustivamente e numa fase precoce os participantes no mercado, os 
operadores de redes de transporte, os consumidores, os utilizadores 
finais e, quando apropriado, as autoridades da concorrência, sem pre­
juízo das respetivas competências, de uma forma aberta e transparente, 
em especial quando as suas tarefas digam respeito aos operadores de 
redes de transporte. 

2. A ACER deve assegurar que o público e qualquer interessado 
receba, sempre que adequado, informações objetivas, fiáveis e facil­
mente acessíveis, nomeadamente no que respeita aos resultados da sua 
atividade. 

▼B
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Todos os documentos e atas respeitantes a reuniões realizadas durante a 
elaboração das orientações-quadro nos termos do artigo 59. o do Regu­
lamento (UE) 2019/943 ou do artigo 6. o do Regulamento (CE) 
n. o 715/2009 ou aquando da modificação dos códigos de rede referidos 
no n. o 1 são tornados públicos. 

3. Antes da aprovação das orientações-quadro ou da apresentação de 
alterações dos códigos de rede referidos no n. o 1, a ACER indica como 
foram tidas em conta as observações recebidas durante a consulta e 
justificar o eventual não acolhimento destas observações. 

4. A ACER torna públicos, no seu sítio Internet, pelo menos a ordem 
de trabalhos, os documentos de apoio e, quando adequado, as atas das 
reuniões do conselho de administração, do conselho de reguladores e da 
Câmara de Recurso. 

5. A ACER adota e publica um regulamento interno adequado e 
proporcionado nos termos do procedimento estabelecido no artigo 19. o , 
n. o 1, alínea t). Tal regulamento interno inclui disposições que assegu­
rem um processo de decisão transparente e razoável que garanta os 
direitos processuais fundamentais com base no primado do direito, in­
cluindo o direito de ser ouvido, regras específicas de acesso aos pro­
cessos e as normas especificadas nos n. os 6, 7 e 8. 

6. Antes de tomar quaisquer decisões individuais nos termos do pre­
sente regulamento, a ACER informa todas as partes em causa da sua 
intenção de adotar uma decisão, fixando um prazo para que as partes em 
causa apresentem as suas observações sobre a questão, tendo plena­
mente em conta a sua urgência, complexidade e potenciais consequên­
cias. 

7. As decisões individuais da ACER são fundamentadas de modo a 
permitir um recurso sobre o mérito da causa. 

8. As partes afetadas pelas decisões individuais devem ser informa­
das das vias de recurso à sua disposição nos termos do presente 
regulamento. 

Artigo 15. o 

Supervisão e informações sobre o setor da eletricidade e do gás 
natural 

1. A ACER, em estreita colaboração com a Comissão, os 
Estados-Membros e as autoridades nacionais competentes, incluindo 
as entidades reguladoras, e sem prejuízo das competências das autori­
dades da concorrência, procede à supervisão dos mercados grossistas e 
retalhistas da eletricidade e do gás natural, em particular os preços a 
retalho da eletricidade e do gás natural, a observância dos direitos dos 
consumidores estabelecidos na Diretiva (UE) 2019/944 e na Diretiva 
2009/73/CE, o impacto da evolução do mercado sobre os clientes do­
mésticos, o acesso à rede, nomeadamente o acesso à eletricidade pro­
duzida a partir de fontes de energia renováveis, os progressos realizados 
a nível de interligações, os potenciais entraves ao comércio transfron­
teiriço, os obstáculos regulamentares para os novos operadores do mer­
cado e para os intervenientes de menor dimensão, incluindo as comu­
nidades de energia de cidadãos, as intervenções estatais que impedem os 
preços de refletir a escassez real, como referido no artigo 10. o , n. o 4, do 

▼B
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Regulamento (UE) 2019/943, o desempenho dos Estados-Membros no 
domínio da segurança do aprovisionamento de eletricidade com base 
nos resultados da avaliação europeia da adequação dos recursos, como 
referido no artigo 23. o do referido Regulamento, em especial tendo em 
conta a avaliação ex-post referida no artigo 17. o do Regulamento (UE) 
2019/941. 

2. A ACER publica anualmente um relatório sobre os resultados da 
sua atividade de supervisão referida no n. o 1. Nesse relatório, deve 
identificar os eventuais entraves à realização dos mercados internos da 
eletricidade e do gás natural. 

3. Aquando da publicação do seu relatório anual, a ACER pode 
apresentar ao Parlamento Europeu e à Comissão um parecer sobre as 
possíveis medidas para eliminar os entraves referidos no n. o 2. 

4. A ACER publica um relatório sobre as melhores práticas em 
matéria de metodologias de tarifas de transporte e distribuição nos 
termos do artigo 18. o , n. o 9, do Regulamento (UE) 2019/943. 

▼M3 
A ACER emite um relatório sobre o impacto da utilização de produtos 
de corte de pontas no mercado da eletricidade da União durante uma 
crise depois da avaliação nos termos do artigo 7. o -A, n. o 7, do Regu­
lamento (UE) 2019/943, e um relatório sobre o impacto do desenvolvi­
mento de produtos de corte de pontas no mercado da eletricidade da 
União em circunstâncias normais de mercado depois da avaliação nos 
termos do artigo 7. o -A, n. o 8, do referido regulamento. 

5. A ACER publica um relatório nos termos do artigo 19. o -E, n. o 7, 
do Regulamento (UE) 2019/943, no qual analisa os relatórios nacionais 
sobre as necessidades de flexibilidade estimadas e formula recomenda­
ções sobre questões de relevância transfronteiriça respeitantes às cons­
tatações da entidade reguladora ou de outra autoridade ou entidade 
designada por um Estado-Membro. 

▼M4 
8. De três em três anos, a ACER, após consultar os Estados-Mem­
bros, determina e disponibiliza ao público um conjunto de indicadores, 
e os valores de referência correspondentes, para a comparação dos 
custos de investimento unitários associados à medição, quantificação, 
monitorização, comunicação, verificação e redução, incluindo a ventila­
ção e a queima em tocha, das emissões de metano de projetos compa­
ráveis. Formula ainda recomendações sobre os indicadores e valores de 
referência para os custos de investimento unitários, para efeitos de 
cumprimento das obrigações decorrentes do Regulamento (UE) 
2024/1787 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 7 ), nos termos do 
artigo 3. o desse regulamento. 

▼B 

Capítulo II 

Organização da ACER 

Artigo 16. o 

Estatuto jurídico 

1. A ACER é um organismo da União dotado de personalidade 
jurídica. 

▼B 

( 7 ) Regulamento (UE) 2024/1787 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
13 de junho de 2024, relativo à redução das emissões de metano no sector 
da energia e que altera o Regulamento (UE) 2019/942 (JO L, 2024/1787, 
15.7.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/1787/oj).
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2. Em todos os Estados-Membros, a ACER goza da mais ampla 
capacidade jurídica reconhecida pela legislação destes Estados às pes­
soas coletivas. Pode, nomeadamente, adquirir ou alienar bens móveis e 
imóveis e estar em juízo. 

3. A ACER é representada pelo seu diretor. 

4. A ACER tem sede em Liubliana, na Eslovénia. 

Artigo 17. o 

Estrutura administrativa e de gestão 

A ACER é composta por: 

a) Um conselho de administração, com as funções definidas no ar­
tigo 19. o ; 

b) Um conselho de reguladores, com as funções definidas no ar­
tigo 22. o ; 

c) Um diretor, com as funções definidas no artigo 24. o ; e 

d) Uma câmara de recurso, com as funções definidas no artigo 28. o . 

Artigo 18. o 

Composição do conselho de administração 

1. O conselho de administração é composto por nove membros. Cada 
membro tem um suplente. Dois membros e os respetivos suplentes são 
nomeados pela Comissão, dois membros e os respetivos suplentes são 
nomeados pelo Parlamento Europeu e cinco membros e os respetivos 
suplentes são nomeados pelo Conselho. Os deputados ao Parlamento 
Europeu não podem ser membros do conselho de administração. Os 
membros do conselho de administração não devem ser membros do 
conselho de reguladores. 

2. O mandato dos membros do conselho de administração tem uma 
duração de quatro anos, renovável uma vez. No que diz respeito ao 
primeiro mandato, a duração é de seis anos para metade dos membros 
do conselho de administração e para os respetivos suplentes. 

3. O conselho de administração elege, por maioria de dois terços, o 
seu presidente e o seu vice-presidente de entre os seus membros. O 
Vice-Presidente substitui automaticamente o Presidente sempre que este 
não possa exercer as suas funções. Os mandatos do Presidente e do 
Vice-Presidente têm uma duração de dois anos, renovável uma vez. Os 
mandatos do Presidente e do Vice-Presidente cessam no momento em 
que deixam de ser membros do conselho de administração. 

4. O conselho de administração reúne-se mediante convocatória do 
seu presidente. O presidente do conselho de reguladores, ou o elemento 
do conselho de reguladores por este designado, e o diretor participam, 
sem direito de voto, nas deliberações, salvo decisão em contrário do 
conselho de administração no que diz respeito ao diretor. O conselho de 
administração reúne-se pelo menos duas vezes por ano em sessão ordi­
nária. Reúne-se também por iniciativa do seu presidente, a pedido da 
Comissão ou de, pelo menos, um terço dos seus membros. O conselho 
de administração pode convidar qualquer pessoa cuja opinião possa ser 
considerada de utilidade a assistir às suas reuniões na qualidade de 
observador. Os membros do conselho de administração podem, sob 
reserva do regulamento interno, ser assistidos por conselheiros ou por 
peritos. O secretariado do conselho de administração é assegurado pela 
ACER. 

5. O conselho de administração toma as suas decisões por maioria de 
dois terços dos membros presentes, salvo disposição em contrário do 
presente regulamento. A cada membro ou suplente cabe um voto. 

▼B
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6. O regulamento interno deve estabelecer pormenorizadamente: 

a) O processo de votação, nomeadamente as condições com base nas 
quais um membro pode agir em nome de outro e também, se neces­
sário, as regras em matéria de quórum; e 

b) O processo de rotação aplicável à renovação dos membros do con­
selho de administração que são nomeados pelo Conselho, a fim de 
assegurar uma participação equilibrada dos Estados-Membros ao 
longo do tempo. 

7. Sem prejuízo do papel dos membros nomeados pela Comissão 
Europeia, os membros do conselho de administração devem esforçar- 
-se por agir com independência e objetividade no interesse da União no 
seu conjunto, e não devem procurar obter nem seguir instruções das 
instituições ou órgãos da União, do governo de qualquer 
Estado-Membro ou de qualquer outro organismo público ou pri­
vado. Para o efeito, cada membro presta, por escrito, uma declaração 
de compromisso e uma declaração de interesses indicando quer a au­
sência de qualquer interesse que possa ser considerado prejudicial à sua 
independência, quer qualquer interesse direto ou indireto que possa ser 
considerado prejudicial à sua independência. A ACER deve publicar 
essas declarações anualmente. 

Artigo 19. o 

Funções do conselho de administração 

1. O conselho de administração deve: 

a) Nomear o diretor nos termos do artigo 23. o , n. o 2, após consulta ao 
conselho de reguladores e obtenção do respetivo parecer favorável 
nos termos do artigo 22. o , n. o 5, alínea c), e, se for caso disso, 
prorrogar o respetivo mandato ou exonerá-lo; 

b) Nomear formalmente os membros do conselho de reguladores nos 
termos do artigo 21. o , n. o 1; 

c) Nomear formalmente os membros da Câmara de Recurso nos ter­
mos do artigo 25. o , n. o 2; 

d) Assegurar que a ACER desempenhe as suas funções e execute as 
tarefas que lhe sejam confiadas em conformidade com o presente 
regulamento; 

e) Adotar o documento de programação referido no artigo 20. o , n. o 1, 
por maioria de dois terços dos seus membros e, se for caso disso, 
altera-o em conformidade com o artigo 20. o , n. o 3; 

f) Adotar, por uma maioria de dois terços, o orçamento anual da 
ACER e exerce as suas outras funções orçamentais nos termos 
dos artigos 31. o a 35. o ; 

g) Decidir, depois de obter o acordo da Comissão, da aceitação de 
quaisquer legados, doações ou subvenções provenientes de outras 
fontes da União ou de contribuições voluntárias dos 
Estados-Membros ou das entidades reguladoras. O parecer que o 
conselho de administração emitir nos termos do artigo 35. o , n. o 4, 
deve abordar explicitamente as fontes de financiamento enumeradas 
no presente número; 

h) Em consulta com o conselho de reguladores, exercer autoridade 
disciplinar sobre o diretor. Além disso, nos termos do n. o 2, exercer, 
em relação ao pessoal da ACER, os poderes conferidos pelo Esta­
tuto dos Funcionários à autoridade investida do poder de nomeação 
e pelo Regime aplicável aos outros agentes à autoridade habilitada 
para celebrar contratos de trabalho; 

▼B
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i) Elaborar as normas da ACER para a aplicação do Estatuto dos 
Funcionários da União Europeia e do Regime Aplicável aos Outros 
Agentes em conformidade com o artigo 110. o do Estatuto dos Fun­
cionários, nos termos do artigo 39. o , n. o 2; 

j) Adotar as disposições práticas tendo em vista o direito de acesso aos 
documentos da ACER, nos termos do artigo 41. o ; 

k) Baseando-se no projeto de relatório anual referido no artigo 24. o , 
n. o 1, alínea i), adotar e publicar o relatório anual de atividades da 
ACER e transmiti-lo ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Co­
missão e ao Tribunal de Contas até 1 de julho de cada ano. O 
relatório anual de atividades da ACER deve conter uma secção 
distinta, aprovada pelo conselho de reguladores, relativa às ativida­
des reguladoras da ACER durante esse exercício; 

l) Adotar e publicar o seu regulamento interno; 

m) Adotar as regras financeiras aplicáveis à ACER nos termos do 
artigo 36. o ; 

n) Adotar uma estratégia de combate à fraude, proporcional aos riscos 
de fraude, tendo em conta os custos e benefícios das medidas a 
aplicar; 

o) Adotar regras para a prevenção e a gestão de conflitos de interesses 
no que respeita aos seus membros e aos membros da Câmara de 
Recurso; 

p) Adotar e atualizar regularmente os planos de comunicação e difusão 
referidos no artigo 41. o ; 

q) Nomear um contabilista, sujeito às disposições do Estatuto dos 
Funcionários e do Regime Aplicável aos Outros Agentes, que é 
totalmente independente no exercício das suas funções; 

r) Assegurar o seguimento adequado das conclusões e recomendações 
dos relatórios de auditoria e avaliações, internos ou externos, bem 
como dos inquéritos do Organismo Europeu de Luta 
Antifraude (OLAF); 

s) Autorizar a celebração de acordos de cooperação, nos termos do 
artigo 43. o ; 

t) Adotar e publicar o regulamento interno referido no artigo 14. o , 
n. o 5, com base numa proposta do diretor, nos termos do artigo 24. o , 
n. o 1, alínea b), e após consulta ao conselho de reguladores e 
obtenção do respetivo parecer favorável nos termos do artigo 22. o , 
n. o 5, alínea f). 

2. O conselho de administração adota, nos termos do artigo 110. o do 
Estatuto dos Funcionários, uma decisão baseada no artigo 2. o , n. o 1, do 
referido Estatuto e no artigo 6. o do Regime Aplicável aos Outros Agen­
tes, que delega no diretor os poderes pertinentes da autoridade investida 
do poder de nomeação e define as condições em que essa delegação de 
poderes pode ser suspensa. O diretor é autorizado a subdelegar essas 
competências. 

3. Se circunstâncias excecionais assim exigirem, o conselho de ad­
ministração pode, mediante a adoção de uma decisão, suspender tem­
porariamente a delegação de poderes da autoridade investida do poder 
de nomeação no diretor e as competências subdelegadas por este último, 
e exercê-las ele próprio ou delegá-las num dos seus membros ou num 
membro do pessoal que não o diretor. As circunstâncias excecionais 
devem ser estritamente limitadas a questões administrativas, orçamentais 
ou de gestão e sem prejuízo da total independência do diretor relativa­
mente às suas funções nos termos do artigo 24. o , n. o 1, alínea c). 

▼B
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Artigo 20. o 

Programação anual e plurianual 

1. O diretor elabora anualmente um projeto de documento de pro­
gramação contendo a programação plurianual e anual, e apresenta-o ao 
conselho de administração e ao conselho de reguladores. 

O conselho de administração adota o projeto de documento de progra­
mação após obtenção do parecer favorável do conselho de reguladores e 
transmite-o até 31 de janeiro ao Parlamento Europeu, ao Conselho e à 
Comissão. 

O projeto de documento de programação é conforme com o projeto de 
mapa previsional estabelecido em conformidade com os artigos 33. o , 
n. o 1, 2 e 3. 

O conselho de administração adota o documento de programação, tendo 
em conta o parecer da Comissão e após obtenção do parecer favorável 
do conselho de reguladores, e, após a sua apresentação pelo diretor 
perante o Parlamento Europeu. O conselho de administração transmite 
o documento de programação à Comissão, ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho até 31 de dezembro. 

O documento de programação é aprovado sem prejuízo do processo 
orçamental anual e é publicado. 

O documento de programação torna-se definitivo após a adoção final do 
orçamento geral e, se necessário, é adaptado em conformidade. 

2. A programação anual constante do documento de programação 
contém objetivos pormenorizados e resultados esperados, incluindo in­
dicadores de desempenho. Contém igualmente uma descrição das ações 
a financiar e uma indicação dos recursos financeiros e humanos afetados 
a cada ação, incluindo uma referência aos grupos de trabalho da ACER 
incumbidos de contribuir para a redação dos respetivos documentos, em 
conformidade com os princípios da orçamentação e gestão por ativida­
des. A programação anual deve ser coerente com a programação plu­
rianual referida no n. o 4. Deve indicar claramente as funções que tive­
rem sido acrescentadas, alteradas ou suprimidas em comparação com o 
exercício financeiro anterior. 

3. Sempre que seja atribuída uma nova função à ACER, o conselho 
de administração deve alterar o documento de programação adotado. 

As alterações substanciais do documento de programação devem ser 
adotadas segundo o mesmo procedimento estabelecido para o docu­
mento de programação inicial. O conselho de administração pode dele­
gar no diretor o poder de efetuar alterações não substanciais no docu­
mento de programação. 

4. A programação plurianual constante do documento de programa­
ção estabelece a programação estratégica global, incluindo os objetivos, 
os resultados esperados e os indicadores de desempenho. Estabelece 
igualmente a programação dos recursos, incluindo o orçamento pluria­
nual e o quadro de pessoal. 

A programação dos recursos é atualizada anualmente. A programação 
estratégica é atualizada sempre que necessário, em especial para adaptá- 
-la ao resultado da avaliação referida no artigo 45. o . 

▼B
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Artigo 21. o 

Composição do conselho de reguladores 

1. O conselho de reguladores é composto por: 

a) Altos representantes das entidades reguladoras, nos termos do ar­
tigo 57. o , n. o 1, da Diretiva (UE) 2019/944 e do artigo 39. o , n. o 1, 
da Diretiva 2009/73/CE, e um suplente por Estado-Membro, desig­
nado de entre os atuais quadros superiores dessas autoridades, ambos 
nomeados pela entidade reguladora nacional; 

b) Um representante da Comissão sem direito a voto. 

Apenas um representante da entidade reguladora por Estado-Membro 
pode ser admitido no conselho de reguladores. 

2. O conselho de reguladores elege um Presidente e um 
Vice-Presidente de entre os seus membros. O Vice-Presidente substitui 
o Presidente sempre que este não esteja em condições de exercer as suas 
funções. Os mandatos do Presidente e do Vice-Presidente têm uma 
duração de dois anos e meio e são renováveis. Os mandatos do Presi­
dente e do Vice-Presidente cessam, para todos os efeitos, no momento 
em que deixem de ser membros do conselho de reguladores. 

Artigo 22. o 

Funções do conselho de reguladores 

1. O conselho de reguladores delibera por maioria de dois terços dos 
membros presentes, tendo cada membro direito a um voto. 

2. O conselho de reguladores aprova e publica o seu regulamento 
interno, o qual estabelece pormenorizadamente o processo de votação, 
nomeadamente as condições em que um membro pode agir em nome de 
outro e também, se necessário, as regras em matéria de quórum. O 
regulamento interno pode prever métodos de trabalho específicos para 
o tratamento de questões que surjam no âmbito de iniciativas em ma­
téria de cooperação regional. 

3. No desempenho das funções conferidas pelo presente regulamento 
e sem prejuízo da possibilidade de os seus membros agirem em nome 
das respetivas entidades reguladoras, o conselho de reguladores age com 
independência e não solicita nem recebe instruções de qualquer Governo 
de um Estado-Membro, da Comissão ou de qualquer outra entidade 
pública ou privada. 

4. O secretariado do conselho de reguladores é assegurado pela 
ACER. 

5. O conselho de reguladores deve: 

a) Dar parecer e, se for o caso, fazer observações e alterações ao texto 
das propostas do diretor sobre os projetos de parecer, recomendações 
e decisões a que se referem o artigo 3. o , n. o 1, os artigos 4. o a 8. o , o 
artigo 9. o , n. os 1 e 3, o artigo 10. o , o artigo 11. o , alínea c), o 
artigo 13. o , o artigo 15. o , n. o 4, e os artigos 30. o e 43. o que se 
encontrem em análise tendo em vista a sua adoção; 

b) Na sua esfera de competência, deve dar orientações ao diretor no que 
respeita à execução das funções de direção, com exceção das atri­
buições da ACER previstas no Regulamento (UE) n. o 1227/2011 e 
facultar orientações aos grupos de trabalho da ACER criados nos 
termos do artigo 30. o ; 

c) Emitir um parecer dirigido ao conselho de administração sobre o 
candidato a nomear como diretor nos termos do artigo 19. o , n. o 1, 
alínea a), e do artigo 23. o , n. o 2. 

▼B
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d) Aprovar o documento de programação nos termos do artigo 20. o , 
n. o 1; 

e) Aprovar a secção distinta do relatório anual relativa às atividades 
reguladoras, conforme previsto no artigo 19. o , n. o 1, alínea k), e no 
artigo 24. o , n. o 1, alínea i). 

f) Dar parecer ao conselho de administração sobre o regulamento in­
terno nos termos do artigo 14. o , n. o 5, e do artigo 30. o , n. o 3; 

g) Dar parecer ao conselho de administração sobre os planos de comu­
nicação e difusão referidos no artigo 41. o ; 

h) Dar parecer ao conselho de administração sobre o regulamento in­
terno aplicável às relações com os países terceiros ou organizações 
internacionais referido no artigo 43. o . 

6. O Parlamento Europeu é informado sobre o projeto de ordem do 
dia das próximas reuniões do conselho de reguladores, pelo menos duas 
semanas antes de cada reunião. No prazo de duas semanas após cada 
reunião, o projeto de ata é enviado ao Parlamento Europeu. O Parla­
mento Europeu pode convidar, respeitando plenamente a sua indepen­
dência, o Presidente do conselho de reguladores ou o Vice-Presidente a 
proferir uma declaração perante a sua comissão competente e a respon­
der às perguntas dos respetivos membros. 

Artigo 23. o 

Diretor 

1. A ACER é administrada pelo seu diretor, que deve agir de acordo 
com as instruções a que se refere o artigo 22. o , n. o 5, alínea b), segundo 
período, e, sempre que previsto no presente regulamento, com os pare­
ceres do conselho de reguladores. Sem prejuízo das tarefas do conselho 
de administração e do conselho de reguladores em relação às funções do 
diretor, este não solicita nem recebe instruções de qualquer Governo de 
um Estado-Membro, das instituições da União ou de qualquer outra 
entidade pública ou privada ou pessoa. O diretor responde perante o 
conselho de administração em questões administrativas, orçamentais e 
de gestão, mas mantém total independência relativamente às suas fun­
ções nos termos do artigo 24. o , n. o 1, alínea c). O diretor pode assistir às 
reuniões do conselho de reguladores na qualidade de observador. 

2. O diretor é nomeado pelo conselho de administração após parecer 
favorável do conselho de reguladores, com base no seu mérito, compe­
tências e experiência relevante no setor da energia, a partir de uma lista 
de pelo menos três candidatos propostos pela Comissão, na sequência 
de um processo de seleção aberto e transparente. Antes de ser nomeado, 
o candidato selecionado pelo conselho de administração profere uma 
declaração perante a comissão competente do Parlamento Europeu e 
responde às perguntas formuladas pelos seus membros. Para efeitos 
da celebração do contrato com o diretor, a ACER é representada pelo 
presidente do conselho de administração. 

3. O mandato do diretor é de cinco anos. No decurso dos nove meses 
que antecedem o termo desse período, a Comissão procede a uma 
avaliação. Ao proceder à avaliação, a Comissão deve examinar, em 
especial: 

a) O desempenho do diretor; 

b) As atribuições e necessidades da ACER nos anos seguintes. 

▼B
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4. O conselho de administração, deliberando sob proposta da Comis­
são, após consulta e consideração atenta da avaliação e do parecer do 
conselho de reguladores, e apenas nos casos em que as atribuições e 
necessidades da ACER o justifiquem, pode prorrogar o mandato do 
diretor uma vez por um período não superior a cinco anos. Um diretor 
cujo mandato tenha sido prorrogado não pode participar noutro processo 
de seleção para o mesmo posto, no final do período de prorrogação. 

5. O conselho de administração informa o Parlamento Europeu da 
sua intenção de prorrogar o mandato do diretor. Durante o mês que 
antecede a prorrogação do seu mandato, o diretor pode ser convidado a 
proferir uma declaração perante a comissão competente do Parlamento 
Europeu e a responder às perguntas formuladas pelos membros dessa 
comissão. 

6. Se o mandato não for prorrogado, o diretor permanece em funções 
até à nomeação do seu sucessor. 

7. O diretor só pode ser exonerado por decisão do conselho de 
administração, após parecer favorável do conselho de reguladores. O 
conselho de administração aprova essa decisão por maioria de dois 
terços dos seus membros. 

8. O Parlamento Europeu e o Conselho podem convidar o diretor a 
apresentar um relatório sobre o desempenho das suas funções. O Par­
lamento Europeu pode igualmente convidar o diretor a proferir uma 
declaração perante a sua comissão competente e a responder às pergun­
tas formuladas pelos membros dessa comissão. 

Artigo 24. o 

Funções do Diretor 

1. O diretor deve: 

a) Representar legalmente a ACER e ser responsável pela sua gestão 
corrente; 

b) Preparar os trabalhos do conselho de administração, participar, sem 
direito a voto, nos trabalhos do conselho de administração e ser 
responsável pela aplicação das decisões adotadas pelo conselho de 
administração; 

c) Elaborar, realizar consultas, adotar e publicar pareceres, recomenda­
ções e decisões; 

d) Ser responsável pela execução do programa de trabalho anual da 
ACER sob a orientação do conselho de reguladores e sob o controlo 
administrativo do conselho de administração; 

e) Tomar as medidas necessárias, em especial a aprovação de instruções 
administrativas internas e a publicação de comunicações, para asse­
gurar o funcionamento da ACER em conformidade com o presente 
regulamento; 

f) Elaborar anualmente um projeto de programa de trabalho da ACER 
para o ano seguinte e, após a adoção do projeto pelo conselho de 
administração, apresenta-o ao conselho de reguladores, ao Parla­
mento Europeu e à Comissão até 31 de janeiro de cada ano; 

g) Ser responsável pela execução do documento de programação e 
responde perante conselho de administração em relação à sua exe­
cução; 

h) Elaborar um projeto de mapa previsional da ACER nos termos do 
artigo 33. o , n. o 1, e executa o orçamento da ACER em conformidade 
com os artigos 34. o e 35. o ; 

▼B
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i) Elaborar anualmente e apresenta ao conselho de administração um 
projeto de relatório anual contendo uma secção distinta relativa às 
atividades reguladoras da ACER e uma secção sobre as questões 
financeiras e administrativas; 

j) Elaborar um plano de ação na sequência das conclusões dos relató­
rios de auditoria e das avaliações internos ou externos, bem como 
dos inquéritos efetuados pelo OLAF, devendo prestar informações 
sobre os progressos realizados duas vezes por ano à Comissão e 
regularmente ao conselho de administração; 

k) Ser responsável pela decisão, para o desempenho pela ACER das 
suas funções de modo eficiente e eficaz, relativa à necessidade de 
colocar um ou mais membros do pessoal num ou mais 
Estados-Membros. 

Para efeitos da alínea k) do primeiro parágrafo, antes de decidir esta­
belecer um gabinete local, o Diretor solicita o parecer dos 
Estados-Membros em causa, incluindo o Estado-Membro onde se situa 
a sede da ACER, e obtém o acordo prévio da Comissão e do conselho 
de administração. A decisão deve basear-se numa análise adequada de 
custo-benefício e especificar o âmbito das atividades a realizar pelo 
gabinete local, de modo a evitar custos desnecessários e a duplicação 
das funções administrativas da ACER. 

2. Para efeitos da alínea c) do n. o 1 do presente artigo, os pareceres, 
as recomendações e as decisões a que se referem o artigo 3. o , n. o 1, os 
artigos 4. o a 8. o , o artigo 9. o , n. os 1 e 3, o artigo 10. o , o artigo 11. o , 
alínea c), o artigo 13. o , o artigo 15. o , n. o 4 e os artigos 30. o e 43. o , são 
adotados apenas após a obtenção de parecer favorável do conselho de 
reguladores. 

Antes de submeter projetos de pareceres, recomendações ou decisões a 
uma votação por parte do conselho de reguladores, o diretor envia, com 
antecedência suficiente, os projetos de pareceres, recomendações ou 
decisões ao grupo de trabalho pertinente para consulta. 

O diretor: 

a) Deve ter em conta as observações e as alterações do conselho de 
reguladores e transmitir o projeto de parecer, de recomendação ou de 
decisão revisto ao conselho de reguladores para emissão de um 
parecer favorável; 

b) Pode retirar os projetos de pareceres, recomendações ou decisões, 
desde que apresente uma fundamentação por escrito nos casos em 
que discorde das alterações apresentadas pelo conselho de 
reguladores. 

Caso os projetos de parecer, de recomendações ou de decisões sejam 
retirados, o diretor pode elaborar um novo projeto de parecer, de reco­
mendação ou de decisão em consonância com o procedimento previsto 
no artigo 22. o , n. o 5, alínea a), e no segundo parágrafo do presente 
número. Para efeitos da alínea a) do terceiro parágrafo do presente 
número, caso o Diretor se desvie das observações e alterações apresen­
tadas pelo conselho de reguladores, ou as rejeite, apresenta igualmente 
uma fundamentação por escrito. 

Se o conselho de reguladores não emitir um parecer favorável sobre o 
texto revisto dos projetos de parecer, de recomendações ou decisões, por 
entender que não reflete devidamente as suas observações e alterações, 
o diretor pode rever novamente o texto dos projetos de parecer, de 
recomendações ou decisões, em conformidade com as alterações e as 

▼B
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observações propostas pelo conselho de reguladores, a fim de obter o 
respetivo parecer favorável, sem ter de consultar novamente o grupo de 
trabalho pertinente ou de apresentar uma fundamentação escrita 
adicional. 

Artigo 25. o 

Criação e composição da câmara de recurso 

1. A ACER deve instituir uma câmara de recurso. 

2. A câmara de recurso é composta por seis membros efetivos e seis 
suplentes selecionados de entre os atuais ou antigos quadros superiores 
das entidades reguladoras, autoridades da concorrência ou outras ins­
tituições nacionais ou da União com experiência relevante no setor da 
energia. A câmara de recurso designa o seu Presidente. 

Os membros da câmara de recurso são nomeados formalmente pelo 
conselho de administração, sob proposta da Comissão, na sequência 
de um convite público à manifestação de interesse e após consulta do 
conselho de reguladores. 

3. A câmara de recurso adota e publica o seu regulamento interno. O 
regulamento interno estabelece pormenorizadamente as normas que re­
gem a organização e o funcionamento da câmara de recurso, bem como 
as regras aplicáveis aos recursos interpostos junto desta instância, nos 
termos do artigo 28. o . A câmara de recurso notifica a Comissão do seu 
projeto de regulamento interno, bem como de qualquer alteração signi­
ficativa ao mesmo. A Comissão pode emitir um parecer sobre tal regu­
lamento interno no prazo de três meses a contar da data de receção da 
notificação. 

O orçamento da ACER deve conter uma rubrica orçamental separada 
destinada ao financiamento da secretaria da câmara de recurso. 

4. As decisões da câmara de recurso são aprovadas por maioria de, 
pelo menos, quatro dos seis membros que a compõem. A câmara de 
recurso é convocada sempre que necessário. 

Artigo 26. o 

Membros da câmara de recurso 

1. A duração do mandato dos membros da câmara de recurso é de 
cinco anos. Esse mandato é renovável uma vez. 

2. Os membros da câmara de recurso tomam decisões com total 
independência e não aceitam quaisquer instruções. Não podem desem­
penhar nenhuma outra função na ACER, no seu conselho de adminis­
tração, no seu conselho de reguladores nem nos seus grupos de traba­
lho. Um membro da câmara de recurso não pode ser demitido das suas 
funções durante o mandato, exceto se tiver cometido uma falta grave e 
se o conselho de administração, após consulta do conselho de regula­
dores, tomar uma decisão nesse sentido. 

Artigo 27. o 

Exclusão e objeção na câmara de recurso 

1. Os membros da câmara de recurso não podem participar num 
processo de recurso caso tenham nele qualquer interesse pessoal, te­
nham estado anteriormente envolvidos no processo na qualidade de 
representantes de uma das partes ou tenham participado na decisão 
que é objeto de recurso. 

▼B
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2. Se, por uma das razões referidas no n. o 1 ou por qualquer outra 
razão, um membro da câmara de recurso considerar que outro membro 
não deve participar num processo de recurso, informa desse facto a 
câmara de recurso. Um membro da câmara de recurso pode ser recusado 
por qualquer das partes no processo de recurso, por uma das razões 
referidas no n. o 1, ou por suspeita de parcialidade. A recusa é inadmis­
sível se tiver por fundamento a nacionalidade dos membros ou se, tendo 
conhecimento de um motivo de recusa, a parte no processo de recurso 
tiver iniciado a tramitação processual com um passo que não seja o 
pedido de recusa da composição da câmara de recurso. 

3. A câmara de recurso, sem a participação do membro em causa, 
decide das medidas a tomar nas situações previstas nos n. os 1 e 2. Para a 
adoção dessa decisão, o membro em causa é substituído na câmara de 
recurso pelo seu suplente, exceto se o suplente se encontrar em situação 
semelhante. Nesse caso, o presidente designa um substituto de entre os 
suplentes disponíveis. 

4. Os membros da câmara de recurso devem esforçar-se por agir com 
independência no interesse público. Para o efeito, prestam, por escrito, 
uma declaração de compromisso e uma declaração de interesses indi­
cando quer a ausência de qualquer interesse que possa ser considerado 
prejudicial à sua independência, quer qualquer interesse direto ou indi­
reto que possa ser considerado prejudicial à sua independência. Estas 
declarações são publicadas anualmente. 

Artigo 28. o 

Decisões suscetíveis de recurso 

1. Qualquer pessoa singular ou coletiva, incluindo as entidades regu­
ladoras, pode recorrer das decisões a que se refere o artigo 2. o , alínea d), 
de que seja destinatária, ou de uma decisão que, embora formalmente 
dirigida a outra pessoa, lhe diga direta e individualmente respeito. 

2. O recurso deve incluir a respetiva fundamentação e deve ser apre­
sentado por escrito na ACER no prazo de dois meses a contar da 
notificação da decisão à pessoa em causa ou, na ausência de notificação, 
a contar do dia em que a ACER tiver publicado a sua decisão. A câmara 
de recurso aprova uma decisão sobre o recurso no prazo de quatro 
meses a contar da apresentação do mesmo. 

3. Os recursos interpostos nos termos do n. o 1 não têm efeito sus­
pensivo. No entanto, se considerar que as circunstâncias o exigem, a 
câmara de recurso pode suspender a aplicação da decisão objeto de 
recurso. 

4. Se o recurso for admissível, a câmara de recurso verifica se é 
fundamentado. A câmara de recurso convida as partes no processo de 
recurso, tantas vezes quantas forem necessárias, a apresentar, em prazos 
determinados, as suas observações sobre as notificações que lhes tiver 
enviado ou sobre as comunicações das outras partes no processo de 
recurso. As partes no processo de recurso podem prestar declarações 
oralmente. 

5. A câmara de recurso pode confirmar a decisão ou remeter o pro­
cesso para o órgão competente da ACER. Este órgão fica vinculado à 
decisão da câmara de recurso. 

6. As decisões tomadas pela câmara de recurso são publicadas pela 
ACER. 

▼B
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Artigo 29. o 

Recursos para o Tribunal de Justiça 

As ações de recurso para anulação de uma decisão da ACER, ao abrigo 
do presente regulamento, e por omissão de decisão nos prazos aplicá­
veis, podem ser interpostas junto do Tribunal de Justiça apenas após 
esgotado o processo de recurso referido no artigo 28. o . A ACER toma 
as medidas necessárias para dar cumprimento ao acórdão do Tribunal de 
Justiça da União Europeia. 

Artigo 30. o 

Grupos de trabalho 

1. O conselho de administração pode criar ou extinguir grupos de 
trabalho, com base numa proposta conjunta do diretor e do conselho de 
reguladores, sempre que tal se justifique, e, em especial, para apoiar o 
trabalho do diretor e do conselho de reguladores e para a elaboração de 
pareceres, recomendações e decisões a que se referem o artigo 3. o , n. o 1, 
os artigos 4. o a 8. o , o artigo 9. o , n. os 1 e 3, o artigo 10. o , o artigo 11. o , 
alínea c), o artigo 13. o , o artigo 15. o , n. o 4, e os artigos 30. o e 43. o . 

A criação ou extinção de um grupo de trabalho requer o parecer favo­
rável do conselho de reguladores. 

2. Os grupos de trabalho são compostos por peritos que façam parte 
do pessoal da ACER e das entidades reguladoras. Os peritos da Comis­
são podem participar nos grupos de trabalho. A ACER não é respon­
sável pelos custos ligados à participação de peritos que façam parte do 
pessoal das entidades reguladoras nos seus grupos de trabalho. Os gru­
pos de trabalho devem ter em conta as opiniões dos peritos de outras 
autoridades nacionais pertinentes nos casos em que essas autoridades 
sejam competentes. 

3. O conselho de administração adota e publica o regulamento in­
terno dos grupos de trabalho, com base numa proposta do diretor e após 
consulta ao conselho de reguladores e obtenção do respetivo parecer 
favorável. 

4. Os grupos de trabalho da ACER desempenham as atividades que 
lhes são atribuídas no documento de programação adotado nos termos 
do artigo 20. o , bem como quaisquer atividades ao abrigo do presente 
regulamento que lhes sejam atribuídas pelo conselho de reguladores e 
pelo diretor. 

Capítulo III 

Elaboração e estrutura do orçamento 

Artigo 31. o 

Estrutura do orçamento 

1. Sem prejuízo de outros recursos, as receitas da ACER são cons­
tituídas por: 

a) Uma contribuição da União; 

b) Taxas pagas à ACER nos termos do artigo 32. o ; 

▼B
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c) Quaisquer contribuições voluntárias dos Estados-Membros ou das 
entidades reguladoras, nos termos do artigo 19. o , n. o 1, alínea g); 

d) Legados, doações ou subvenções, nos termos do artigo 19. o , n. o 1, 
alínea g). 

2. As despesas da ACER incluem os encargos com o pessoal, as 
despesas administrativas, as despesas com as infraestruturas e as despe­
sas de funcionamento. 

3. As receitas e as despesas da ACER devem ser equilibradas. 

4. Todas as receitas e despesas da ACER são objeto de previsões 
para cada exercício orçamental, que coincide com o ano civil, e são 
inscritas no seu orçamento. 

5. As receitas obtidas pela ACER não devem comprometer a sua 
neutralidade, independência ou objetividade. 

Artigo 32. o 

Taxas 

▼M2 
1. Devem ser pagas taxas à ACER pela recolha, tratamento, proces­
samento e análise das informações apresentadas pelos participantes no 
mercado ou pelas pessoas ou entidades que atuam em seu nome em 
conformidade com o artigo 8. o do Regulamento (UE) n. o 1227/2011 
e pela divulgação de informação privilegiada nos termos dos arti­
gos 4. o e 4. o -A do referido regulamento. As taxas devem ser pagas 
pelos mecanismos de comunicação registados e pelas plataformas de 
informação privilegiada. As receitas provenientes dessas taxas podem 
também cobrir os custos incorridos pela ACER no exercício dos poderes 
de supervisão e investigação nos termos dos artigos 13. o a 13. o -C e do 
artigo 16. o do Regulamento (UE) n. o 1227/2011. 

▼B 
2. As taxas a que se refere o n. o 1, e a forma como devem ser pagas, 
são fixadas pela Comissão após consulta pública e depois de consulta­
dos o conselho de administração e o conselho de reguladores. As taxas 
são proporcionadas aos custos dos respetivos serviços prestados de 
forma rentável e suficientes para cobrir esses custos. São fixadas a 
um nível que garanta que não são discriminatórias e que permita evitar 
aos participantes no mercado ou às entidades que atuam em seu nome 
um encargo financeiro ou administrativo indevido. 

A Comissão reaprecia periodicamente o montante de tais taxas com 
base numa avaliação e, se for o caso, adapta o montante dessas taxas 
e a forma como estas devem ser pagas. 

Artigo 33. o 

Elaboração do orçamento 

1. O diretor elabora anualmente um projeto de mapa previsional, que 
inclui as despesas de funcionamento e o programa de trabalho previsto 
para o exercício seguinte, e envia-o ao conselho de administração, jun­
tamente com o quadro dos efetivos previstos. 

▼B
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2. O projeto de mapa previsional baseia-se nos objetivos e resultados 
esperados do documento de programação a que se refere o artigo 20. o , 
n. o 1, e tem em conta os recursos financeiros necessários para atingir 
esses objetivos e resultados esperados. 

3. O conselho de administração, com base no projeto de mapa pre­
visional elaborado pelo diretor, adota anualmente um projeto de mapa 
previsional das receitas e despesas da ACER para o exercício seguinte. 

4. O projeto de mapa previsional, que inclui um projeto de quadro de 
pessoal, é transmitido pelo conselho de administração à Comissão 
até 31 de janeiro de cada ano. Antes da adoção do mapa previsional, 
o projeto elaborado pelo diretor é transmitido ao conselho de regulado­
res, que pode emitir parecer fundamentado sobre o projeto. 

5. O mapa previsional referido no n. o 3 é transmitido pela Comissão 
ao Parlamento Europeu e ao Conselho, juntamente com o projeto de 
orçamento geral da União. 

6. Com base no projeto de mapa previsional, a Comissão inscreve no 
projeto de orçamento geral da União as estimativas que considera ne­
cessárias no que respeita ao quadro de pessoal e o montante da sub­
venção imputada ao orçamento geral nos termos dos artigos 313. o a 
316. o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). 

7. O Conselho, no seu papel de autoridade orçamental, adota o qua­
dro de pessoal da ACER. 

8. O orçamento da ACER é adotado pelo conselho de administra­
ção. Após a aprovação do orçamento geral da União, o orçamento é 
considerado definitivo. Se necessário, o orçamento é adaptado em 
conformidade. 

9. Qualquer alteração do orçamento, incluindo ao quadro de pessoal, 
rege-se pelo mesmo procedimento. 

10. Até 5 de julho de 2020, a Comissão avalia se os recursos finan­
ceiros e humanos atribuídos à ACER lhe permitem desempenhar o seu 
papel, em conformidade com o presente regulamento, de trabalhar em 
prol de um mercado interno da energia e de contribuir para a segurança 
energética em benefício dos consumidores da UE. 

11. O conselho de administração notifica sem demora a autoridade 
orçamental da sua intenção de executar qualquer projeto que possa ter 
implicações financeiras significativas para o financiamento do orça­
mento da ACER, em especial projetos imobiliários. O conselho de 
administração informa a Comissão desse facto. Sempre que um ramo 
da autoridade orçamental tencione emitir um parecer, deve notificar a 
ACER, no prazo de duas semanas após a receção da informação sobre o 
projeto, da sua intenção de emitir parecer. Na ausência de resposta, a 
ACER pode proceder à operação projetada. 

Artigo 34. o 

Execução e controlo orçamental 

1. O Diretor desempenha as funções de gestor orçamental e executa 
o orçamento da ACER. 

▼B
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2. Até ao dia 1 de março seguinte ao encerramento do exercício, o 
contabilista da ACER apresenta ao contabilista da Comissão e ao Tri­
bunal de Contas as contas provisórias, acompanhadas do relatório sobre 
a gestão orçamental e financeira do exercício. O contabilista da ACER 
apresenta também o relatório sobre a gestão orçamental e financeira ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho até ao dia 31 de março do ano 
seguinte ao do exercício encerrado. O contabilista da Comissão conso­
lida então as contas provisórias das instituições e dos organismos des­
centralizados nos termos do artigo 245. o do Regulamento (UE, Eura­
tom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 8 ) («Regula­
mento Financeiro»). 

Artigo 35. o 

Apresentação de contas e quitação 

1. O contabilista da ACER apresenta as contas provisórias do exer­
cício financeiro (ano N) ao contabilista da Comissão e ao Tribunal de 
Contas até 1 de março do exercício financeiro seguinte (ano N+1). 

2. Até 31 de março do ano N+1, a ACER apresenta o relatório sobre 
a gestão orçamental e financeira do ano N ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas. 

Até ao dia 31 de março do ano N+1, o contabilista da Comissão 
apresenta as contas provisórias da ACER ao Tribunal de Contas. O 
relatório sobre a gestão orçamental e financeira do exercício é igual­
mente apresentado ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

3. Após a receção das observações do Tribunal de Contas sobre as 
contas provisórias da ACER para o ano N nos termos do disposto no 
artigo 246. o do Regulamento Financeiro, o contabilista, agindo sob a 
sua própria responsabilidade, elabora as contas definitivas da ACER 
para esse ano. O Diretor apresenta-as ao conselho de administração 
para parecer. 

4. O conselho de administração emite um parecer sobre as contas 
definitivas da ACER para o ano N. 

5. O contabilista da ACER apresenta essas contas definitivas para o 
ano N, acompanhadas do parecer do conselho de administração, até ao 
dia 1 de julho do ano N+1, ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à 
Comissão e ao Tribunal de Contas. 

6. As contas definitivas são publicadas no Jornal Oficial da União 
Europeia até 15 de novembro do ano N+1. 

7. O diretor apresenta ao Tribunal de Contas uma resposta às obser­
vações deste último até 30 de setembro do ano N+1. Envia também uma 
cópia dessa resposta ao conselho de administração e à Comissão. 

▼B 

( 8 ) Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conse­
lho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) 
n. o 1296/2013, (UE) n. o 1301/2013, (UE) n. o 1303/2013, (UE) 
n. o 1304/2013, (UE) n. o 1309/2013, (UE) n. o 1316/2013, (UE) n. o 223/2014 
e (UE) n. o 283/2014, e a Decisão n. o 541/2014/UE, e revoga o Regula­
mento (UE, Euratom) n. o 966/2012 (JO L 193 de 30.7.2018, p. 1).
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8. O diretor apresenta ao Parlamento Europeu, a pedido deste, qual­
quer informação necessária à boa aplicação do processo de quitação 
relativamente ao ano N nos termos do artigo 109. o , n. o 3, do Regula­
mento Delegado (UE) n. o 1271/2013. 

9. Antes de 15 de maio do ano N+2, o Parlamento Europeu, sob 
recomendação do Conselho, deliberando por maioria qualificada, dá 
quitação ao diretor quanto à execução do orçamento do exercício N. 

Artigo 36. o 

Disposições financeiras 

As disposições financeiras aplicáveis à ACER são adotadas pelo conse­
lho de administração após consulta da Comissão. Essas disposições 
podem divergir do Regulamento Delegado (UE) n. o 1271/2013 se as 
exigências específicas do funcionamento da ACER a isso obrigarem e 
apenas com o acordo prévio da Comissão. 

Artigo 37. o 

Luta contra a fraude 

1. A fim de facilitar a luta contra a fraude, a corrupção e outras 
atividades ilegais ao abrigo do Regulamento (UE, Euratom) n. o 883/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho ( 9 ), a ACER deve aderir ao 
Acordo Interinstitucional, de 25 de maio de 1999, relativo aos inquéri­
tos internos efetuados pelo OLAF ( 10 ) e adotar as disposições adequadas 
aplicáveis a todo o seu pessoal, utilizando o modelo constante do 
anexo desse acordo. 

2. O Tribunal de Contas dispõe de poderes de auditoria, no local e 
com base em documentos, relativamente aos beneficiários de subven­
ções, contratantes e subcontratantes que tenham recebido da ACER 
fundos da União. 

3. O OLAF pode realizar inquéritos, incluindo verificações e ins­
peções no local, com vista a apurar a existência de fraude, corrupção 
ou outras atividades ilícitas lesivas dos interesses financeiros da União 
no âmbito de subvenções ou contratos financiados pela ACER em con­
formidade com as disposições e os procedimentos previstos no Regula­
mento (UE, Euratom) n. o 883/2013 e no Regulamento (Euratom, CE) 
n. o 2185/96 do Conselho ( 11 ). 

4. Sem prejuízo do disposto nos n. os 1, 2 e 3, os acordos de coo­
peração celebrados com países terceiros e organizações internacionais, 
os contratos, convenções de subvenção e decisões de subvenção da 
ACER devem conter disposições que habilitem expressamente o Tribu­
nal de Contas da União Europeia e o OLAF a procederem às auditorias 
e inquéritos a que se refere o presente artigo, de acordo com as respe­
tivas competências. 

▼B 

( 9 ) Regulamento (UE, Euratom) n. o 883/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de setembro de 2013, relativo aos inquéritos efetuados 
pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga o Regu­
lamento (CE) n. o 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho e o 
Regulamento (Euratom) n. o 1074/1999 do Conselho (JO L 248 de 18.9.2013, 
p. 1). 

( 10 ) JO L 136 de 31.5.1999, p. 15. 
( 11 ) Regulamento (Euratom, CE) n. o 2185/96 do Conselho, de 11 de novembro 

de 1996, relativo às inspeções e verificações no local efetuadas pela Comis­
são para proteger os interesses financeiros das Comunidades Europeias con­
tra a fraude e outras irregularidades (JO L 292 de 15.11.1996, p. 2).
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Capítulo IV 

Disposições gerais e finais 

Artigo 38. o 

Privilégios e imunidades e acordo de sede 

1. É aplicável à ACER e ao seu pessoal o Protocolo n. o 7 relativo 
aos Privilégios e Imunidades da União Europeia anexo ao TUE e ao 
TFUE. 

2. As disposições necessárias relativas às instalações e ao equipa­
mento a disponibilizar à ACER pelo Estado-Membro de acolhimento, 
bem como as regras específicas aplicáveis nesse Estado-Membro ao 
diretor, aos membros do conselho de administração, ao pessoal da 
ACER e aos membros das suas famílias, são estabelecidas num acordo 
de sede entre a ACER e o Estado-Membro onde se situa a sua sede. O 
referido acordo é celebrado depois de obtida a aprovação do conselho 
de administração. 

Artigo 39. o 

Pessoal 

1. São aplicáveis a todo o pessoal da ACER, incluindo o seu diretor, 
o Estatuto dos Funcionários, o respetivo Regime Aplicável e as regras 
adotadas conjuntamente pelas instituições da União para efeitos de 
aplicação desse Estatuto e desse Regime. 

2. O conselho de administração adota, com o acordo da Comissão, as 
normas de execução apropriadas, nos termos das disposições previstas 
no artigo 110. o do Estatuto dos Funcionários da União Europeia. 

3. Em relação ao seu pessoal, a ACER exerce os poderes conferidos 
à autoridade investida de poder de nomeação pelo Estatuto dos Funcio­
nários da União Europeia e à entidade habilitada a celebrar contratos 
pelo Regime Aplicável aos Outros Agentes da União Europeia. 

4. O conselho de administração pode aprovar disposições destinadas 
a permitir que trabalhem na ACER, em regime de destacamento, peritos 
nacionais dos Estados-Membros. 

Artigo 40. o 

Responsabilidade da ACER 

1. A responsabilidade contratual da ACER é regida pelo direito apli­
cável ao contrato em causa. 

Qualquer cláusula de arbitragem constante de um contrato celebrado 
pela ACER está sujeita à jurisdição do Tribunal de Justiça. 

2. Em matéria de responsabilidade extracontratual, a ACER indem­
niza, de acordo com os princípios gerais comuns às legislações dos 
Estados-Membros, os danos causados por si ou pelo seu pessoal no 
exercício das suas funções. 

3. O Tribunal de Justiça é competente para conhecer dos litígios 
relativos à indemnização dos danos referidos no n. o 2. 

▼B
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4. A responsabilidade pessoal, a nível financeiro e disciplinar, do 
pessoal perante a ACER rege-se pelas regras aplicáveis ao pessoal da 
ACER. 

Artigo 41. o 

Transparência e comunicação 

1. O Regulamento (CE) n. o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do 
Conselho ( 12 ) é aplicável aos documentos na posse da ACER. 

2. O conselho de administração aprova as regras de execução do 
Regulamento (CE) n. o 1049/2001. 

3. As decisões tomadas pela ACER ao abrigo do artigo 8. o do Re­
gulamento (CE) n. o 1049/2001 podem dar lugar à apresentação de 
queixa junto do Provedor de Justiça ou ser impugnadas no Tribunal 
de Justiça, nas condições previstas, respetivamente, nos arti­
gos 228. o e 263. o do TFUE. 

4. O tratamento de dados pessoais pela ACER fica sujeito às dispo­
sições do Regulamento (UE) 2018/1725 do Parlamento Europeu e do 
Conselho ( 13 ). O conselho de administração estabelece medidas para a 
aplicação do Regulamento (UE) 2018/1725 pela ACER, incluindo no 
que se refere à nomeação de um responsável pela proteção de dados da 
ACER. Essas medidas são estabelecidas após consulta da Autoridade 
Europeia para a Proteção de Dados. 

5. A ACER pode participar em atividades de comunicação, por ini­
ciativa própria, no seu domínio de competência. A afetação de recursos 
a atividades de comunicação não prejudica o exercício efetivo das fun­
ções referidas nos artigos 3. o a 13. o . As atividades de comunicação 
devem ser desenvolvidas em conformidade com os planos de comuni­
cação e difusão pertinentes adotados pelo conselho de administração. 

Artigo 42. o 

Proteção de informações classificadas e de informações sensíveis não 
classificadas 

1. A ACER adota as suas regras de segurança, que devem ser equi­
valentes às regras de segurança da Comissão para a proteção das in­
formações classificadas da União Europeia (ICUE) e das informações 
sensíveis não classificadas, incluindo disposições relativas ao intercâm­
bio, tratamento e armazenamento de tais informações, conforme estabe­
lecido nas Decisões (UE, Euratom) 2015/443 ( 14 ) e (UE, Euratom) 
2015/444 ( 15 ). 

▼B 

( 12 ) Regulamento (CE) n. o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 30 de maio de 2001, relativo ao acesso do público aos documentos do 
Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (JO L 145 de 31.5.2001, 
p. 43). 

( 13 ) Regulamento (UE) 2018/1725 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 23 de outubro de 2018, relativo à proteção das pessoas singulares no 
que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos 
órgãos e organismos da União e à livre circulação desses dados, e que 
revoga o Regulamento (CE) n. o 45/2001 e a Decisão n. o 1247/2002/CE 
(JO L 295 de 21.11.2018, p. 39). 

( 14 ) Decisão (UE, Euratom) 2015/443 da Comissão, de 13 de março de 2015, 
relativa à segurança na Comissão (JO L 72 de 17.3.2015, p. 41). 

( 15 ) Decisão da Comissão (UE, Euratom) 2015/444 do Conselho, de 13 de março 
de 2015, relativa às regras de segurança aplicáveis à proteção das informa­
ções classificadas da UE (JO L 72 de 17.3.2015, p. 53).
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2. A ACER pode também decidir aplicar, com as devidas adaptações, 
as decisões da Comissão referidas no n. o 1. As regras de segurança da 
ACER abrangem, nomeadamente, as disposições relativas ao intercâm­
bio, tratamento e armazenamento de ICUE e de informações sensíveis 
não classificadas. 

Artigo 43. o 

Acordos de cooperação 

1. A ACER está aberta à participação de países terceiros que tenham 
celebrado acordos com a União e que tenham aprovado e apliquem as 
regras pertinentes do direito da União no domínio da energia, nomea­
damente regras sobre as autoridades reguladoras independentes, o acesso 
de terceiros às infraestruturas e a separação, a comercialização de ener­
gia e o funcionamento da rede e a participação e proteção dos consu­
midores, bem como as regras pertinentes nos domínios do ambiente e da 
concorrência. 

2. Sem prejuízo da celebração de um acordo para o efeito entre a 
União e os países terceiros a que se refere o n. o 1, a ACER pode 
também exercer as suas funções, previstas nos artigos 3. o a 13. o , rela­
tivamente a países terceiros, desde que esses países terceiros tenham 
adotado e apliquem as regras pertinentes, nos termos do n. o 1, e tiverem 
mandatado a ACER para coordenar as atividades das respetivas autori­
dades reguladoras com as atividades das autoridades reguladoras dos 
Estados-Membros. Só em tais casos as referências a questões de natu­
reza transfronteiriça dizem respeito às fronteiras entre a União e países 
terceiros, e não às fronteiras entre dois Estados-Membros. 

3. Os acordos a que se refere o n. o 1 devem prever convenções que 
definam, nomeadamente, a natureza, o âmbito e as formas de participa­
ção desses países nos trabalhos da ACER, incluindo disposições relati­
vas às contribuições financeiras e ao pessoal. 

4. O conselho de administração adota, após receção de um parecer 
positivo do conselho de reguladores, o regulamento interno aplicável às 
relações com os países terceiros a que se refere o n. o 1. A Comissão 
deve assegurar que a ACER atua nos termos do seu mandata e do 
quadro institucional existente através da celebração de um acordo ade­
quado relativo à atividade do diretor da ACER. 

Artigo 44. o 

Regime linguístico 

1. É aplicável à ACER o disposto no Regulamento n. o 1 do Conse­
lho ( 16 ). 

2. O conselho de administração decide do regime linguístico interno 
da ACER. 

3. Os serviços de tradução necessários ao funcionamento da ACER 
são assegurados pelo Centro de Tradução dos Organismos da União 
Europeia. 

▼B 

( 16 ) Regulamento n. o 1 do Conselho que estabelece o regime linguístico da 
Comunidade Económica Europeia (JO 17 de 6.10.1958, p. 385).
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Artigo 45. o 

Avaliação 

1. O mais tardar 5 de julho de 2024 e, posteriormente, de cinco em 
cinco anos, a Comissão, assistida por um perito externo independente, 
leva a efeito uma avaliação do desempenho da ACER em relação aos 
seus objetivos, mandato e funções. A avaliação incide em especial na 
eventual necessidade de alterar o mandato da ACER, bem como nas 
implicações financeiras de tal alteração. 

2. Caso considere que a existência da ACER deixou de se justificar, 
tendo em conta os seus objetivos, mandato e funções, a Comissão pode 
propor que o presente regulamento seja alterado em conformidade ou 
revogado, após consulta adequada das partes interessadas e do conselho 
de reguladores. 

3. A Comissão apresenta os resultados da avaliação a que se refere o 
n. o 1, juntamente com as suas conclusões, ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho e ao conselho de reguladores. Os resultados da avaliação 
devem ser tornados públicos. 

4. Até 31 de outubro de 2025 e, posteriormente, pelo menos de cinco 
em cinco anos, a Comissão deve apresentar ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho uma avaliação do presente regulamento e, em especial, das 
funções da ACER que envolvem decisões individuais. Essa avaliação, 
se for o caso, deve ter em conta os resultados da avaliação efetuada nos 
termos do artigo 69. o , n. o 1, do Regulamento (UE) 2019/943. 

A Comissão deve, se for o caso, apresentar uma proposta legislativa 
acompanhada daquela avaliação. 

Artigo 46. o 

Revogação 

O Regulamento (CE) n. o 713/2009 é revogado. 

As referências ao regulamento revogado devem entender-se como sendo 
feitas para o presente regulamento e ser lidas de acordo com o quadro 
de correspondência constante do anexo II. 

Artigo 47. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

▼B
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ANEXO I 

Regulamento revogado com a sua alteração 

Regulamento (CE) n. o 713/2009 do Parlamento Europeu e do Con­
selho, de 13 de julho de 2009, que institui a Agência de Cooperação 
dos Reguladores da Energia 
(JO L 211 de 14.8.2009, p. 1). 

Regulamento (UE) n. o 347/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de abril de 2013, relativo às orientações para as 
infraestruturas energéticas transeuropeias e que revoga a Decisão 
n. o 1364/2006/CE e altera os Regulamentos (CE) n. o 713/ 
/2009, (CE) n. o 714/2009 e (CE) n. o 715/2009. 

Respeita apenas à referência, feita no ar­
tigo 20. o do Regulamento (UE) n. o 347/2013, 
ao artigo 22. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 713/2009. 

▼B



 

02019R0942 — PT — 04.08.2024 — 004.001 — 36 

ANEXO II 

Tabela de Correspondência 

Regulamento (CE) n. o 713/2009 Presente regulamento 

Artigo 1. o Artigo 1. o 

Artigo 4. o Artigo 2. o 

Artigo 5. o Artigo 3. o 

Artigo 6. o , n. os 1 a 3 e 4, primeiro 
parágrafo 

Artigo 4. o 

Artigo 6. o , n. o 4, segundo a quinto pa­
rágrafos e n. os 5, 6 e 9 

Artigo 5. o 

Artigos 7. o e 8. o Artigo 6. o 

— Artigo 7. o 

— Artigo 8. o 

— Artigo 9. o 

Artigo 9. o , n. os 1 a 2, primeiro pará­
grafo 

Artigo 10. o 

Artigo 6. o , n. os 7 e 8 Artigo 11. o 

— Artigo 12. o 

Artigo 9. o n. o 2, segundo parágrafo Artigo 13. o 

Artigo 10. o Artigo 14. o 

Artigo 11. o Artigo 15. o 

Artigo 2. o Artigo 16. o 

Artigo 3. o Artigo 17. o 

Artigo 12. o Artigo 18. o 

Artigo 13. o Artigo 19. o 

— Artigo 20. o 

Artigo 14. o , n. os 1 e 2 Artigo 21. o 

Artigo 14. o , n. os 3 a 6 Artigo 22. o , n. os 1 a 4 

Artigo 15. o Artigo 22. o , n. os 5 e 6 

Artigo 16. o Artigo 23. o 

Artigo 17. o Artigo 24. o 

Artigo 18. o , n. os 1 e 2 Artigo 25. o , n. os 1, 2 e 4 

Artigo 19. o , n. o 6 Artigo 25. o , n. o 3 

Artigo 18. o , n. o 3 Artigo 26. o 

Artigo 18. o , n. os 4 a 7 Artigo 27. o 

Artigo 19. o , n. os 1 a 5 e n. o 7 Artigo 28. o 

Artigo 20. o — 

— Artigo 29. o 

— Artigo 30. o 

Artigo 21. o Artigo 31. o 

Artigo 22. o Artigo 32. o 

Artigo 23. o Artigo 33. o 

Artigo 24. o , n. os 1 e 2 Artigo 34. o 

▼B
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Regulamento (CE) n. o 713/2009 Presente regulamento 

Artigo 24. o , n. o 3 e seguintes Artigo 35. o 

Artigo 25. o Artigo 36. o 

— Artigo 37. o 

Artigo 27. o Artigo 38. o 

Artigo 28. o Artigo 39. o 

Artigo 29. o Artigo 40. o 

Artigo 30. o Artigo 41. o , n. os 1 a 3 

— Artigo 42. o 

Artigo 31. o Artigo 43. o 

Artigo 33. o Artigo 44. o 

Artigo 34. o Artigo 45. o 

— Artigo 46. o 

Artigo 35. o Artigo 47. o 

▼B
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